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Receita Saúde será obrigatório para profissionais  
da área e vai facilitar a vida dos pacientes na  

hora de fazer o IRPF
A partir do dia 1º de ja-

neiro de 25, os profissionais 
de saúde (médicos, den-
tistas, psicólogos, fisiote-
rapeutas, fonoaudiólogos, 
terapeutas ocupacionais, 
etc) estão obrigados a emi-
tir recibos exclusivamen-
te por meio da plataforma 
Receita Saúde. A obrigato-
riedade consta na Instru-
ção Normativa RFB 2240, do 
dia 11/12/24. Em cada reci-
bo, deverão constar os CPFs 
do profissional, do paciente 
e de quem fez o pagamento. 
Incluem o número do regis-
tro profissional (no conselho 
de Medicina, Odontologia,), 
data de emissão do recibo, 
do pagamento e o valor. A 
ferramenta não se aplica aos 
prestadores de saúde pes-
soas jurídicas que já prestam 
essas informações por meio 
da Dmed. Onde encontro o 
Receita Saúde? No aplicati-
vo da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, o 
app “Receita Federal. Em que 
momento deve ser emitido o 

recibo? Deve ser emitido no 
momento do pagamento da 
prestação do serviço. Caso 
haja mais de um pagamento 
relativo a uma mesma pres-
tação de serviços, deverá 
ser emitido um recibo para 
cada pagamento. O Receita 
Saúde está disponível desde 
abril deste ano, mas sua uti-
lização era facultativa. Até o 
início de dezembro, mais de 
380 mil recibos já tinham sido 
emitidos, totalizando mais de 
R$ 215 milhões em valores de 
serviços de saúde prestados. 
Em janeiro, torna-se obrigató-
rio. Impactos nas declarações 
do IRPF: Cerca de 25% das de-
clarações que caem na Ma-
lha Fina apresentam alguma 
inconsistência relacionada 
aos recibos de prestadores 
de serviços de saúde pes-
soas físicas. Com o uso uni-
versal do Receita Saúde es-
sas discrepâncias tendem a 
desaparecer, inclusive pela 
possibilidade de se usar a 
declaração pré-preenchida 
com os dados já prontos.
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Receita dá a receita

O planejamento sucessó-
rio é uma estratégia importan-
te para proteger o patrimônio 
familiar e garantir sua conti-
nuidade de forma eficaz e or-
ganizada. Além de evitar dis-
putas judiciais entre herdeiros, 
ele também se apresenta como 
uma solução prática para a re-
dução da carga tributária e es-
pecialmente, nos casos de pro-
cessos de inventário e partilha 
de bens.

Por meio de ferramentas 
como doações em vida, criação 
de holdings familiares e acor-
dos de sócios, é possível mini-
mizar os impactos financeiros 
no processo de transferência 
de bens. Estas estratégias aju-
dam a promover clareza na 
divisão do patrimônio, além 
de evitar a tributação excessi-
va sobre bens, principalmen-
te com as futuras alterações 
atualmente em discussão no 
aumento da alíquota de Impos-
to sobre a Transmissão Causa 
Mortis e Doações (ITCMD), 
provável imposto sobre heran-
ças em discussão, otimizando 

a gestão dos recursos de forma 
legal e preventiva.

De acordo com Paulo Aki-
yama, advogado especialista 
em direito civil da Akiyama 
Advogados, o planejamento 
sucessório é muito mais do que 
uma ferramenta jurídica. “Ele 
é uma forma de garantir que o 
legado familiar seja preserva-
do com o mínimo impacto fi-
nanceiro e emocional”, explica. 
O especialista completa que, 
além disso, com as mudanças 
que ocorrem com frequência 
na legislação tributária, uma 
estratégia bem estruturada 
pode evitar surpresas desagra-
dáveis para os herdeiros.

A antecipação do plane-
jamento sucessório permite 
aproveitar as alíquotas atuais 
e adotar estratégias que pro-
porcionam maior estabilidade 
financeira para as próximas 
gerações. Entre as vantagens, 
destacam-se a organização do 
patrimônio, a preservação de 
valores familiares e a conti-
nuidade de projetos multige-
racionais. Instrumentos como 

Planejamento sucessório atua na redução da carga tributária
Antecipar a estratégia pode prevenir uma série de conflitos familiares e suas consequências para o processo de partilha entre herdeiros
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Ferramentas como doações em vida podem minimizar os impactos financeiros no processo de transferência de bens

cláusulas de inalienabilidade, 
impenhorabilidade e a reser-
va de usufruto vitalício asse-
guram que o patrimônio este-
ja protegido contra vendas ou 
penhoras indevidas, enquanto 
acordos de sócios em empresas 
familiares ajudam a manter a 
gestão alinhada aos interesses 
do núcleo familiar.

Com a reforma tributá-
ria a ser implementada, caso 
seja aprovada pelo congresso, 
o planejamento sucessório ga-
nha ainda mais relevância. A 
progressividade das alíquotas 
do ITCMD, o aumento poten-
cial de tributos sobre bens no 
exterior e a possibilidade de 

novas cobranças sobre planos 
de previdência são fatores que 
tornam o planejamento indis-
pensável para diminuir e evi-
tar riscos fiscais. Além disso, 
mudanças na tributação de hol-
dings e bens imobiliários refor-
çam a necessidade de ajustes 
nas estratégias de sucessão.

Em um cenário econômi-
co que aponta para rumos no-
vos, o planejamento sucessó-
rio é uma ferramenta eficaz 
de organização patrimonial e 
redução de custos tributários. 
“Ele oferece aos proprietários 
e herdeiros um ambiente segu-
ro e estruturado para a trans-
missão de bens, proporcionan-

do tranquilidade e garantindo 
a preservação do patrimônio 
familiar para as futuras gera-
ções”, pontua. 

O especialista ressalta, no 
entanto, que antes de tomar 
qualquer decisão, é preciso rea-
lizar um estudo minucioso do 
patrimônio, prever o que o fu-
turo sucedido deseja aos seus 
sucessores, além de entender 
como será feita a distribuição 
do patrimônio. “Nem sempre 
constituir uma holding é van-
tajoso no aspecto fiscal. Impor-
tante realizar um estudo apro-
fundado do desejo do futuro 
sucedido e o que ele espera de 
seus sucessores”, conclui.

GESTÃO

As mudanças aprovadas 
em abril na norma IAS 1, que 
dispõe sobre a apresentação 
das demonstrações contábeis, 
começam a valer em janeiro de 
2027. No entanto, existe a possi-
bilidade de adoção antecipada 
da medida e, por isso, empre-
sas e auditores têm pela frente 
uma janela de dois anos, volta-
da à preparação. Essa é a pri-
meira grande alteração na De-
monstração do Resultado do 
Exercício (DRE) em mais de 
duas décadas e, por ter sido 
promovida pelo International 
Accounting Standards Board 
(IASB), terá que ser adaptada à 
realidade brasileira. A previsão 
é que a iniciativa transforme a 
maneira como as companhias 
reportam o seu desempe-
nho financeiro.

O objetivo das novas regras 
é fornecer informações mais 
transparentes, padronizando 

a forma como o desempenho 
financeiro é apresentado, faci-
litando a análise e a compara-
ção entre empresas do mesmo 
segmento. O Conselho Fede-
ral de Contabilidade (CFC) e a 
Comissão de Valores Mobiliá-
rios (CVM) farão comunicados 
para manter companhias e au-
ditores atualizados.

As mudanças afetam as 
empresas que seguem as nor-
mas contábeis internacionais, 
as chamadas IFRS, uma prática 
comum no Brasil desde a pro-
mulgação da Lei nº 11.638/07, 
que alinhou as regras locais 
aos padrões internacionais. 
Com a introdução do IFRS 
18, a DRE será reorganizada 
em três principais categorias: 
Operacional, Investimento e 
Financiamento. Haverá ainda 
seções para Imposto de Renda 
e Contribuição Social e Opera-
ções Descontinuadas.

“O novo modelo não ape-
nas organiza melhor os dados 
financeiros, mas também re-
força a transparência nas des-
pesas operacionais e impõe a 
apresentação obrigatória de 
subtotais essenciais, como Lu-
cro/Prejuízo Operacional e 
Lucro/Prejuízo antes do Fi-
nanciamento e Tributo sobre o 
Lucro”, ressalta Walter Neuma-
yer, sócio da área de Auditoria 
Externa da MCS Markup.

Apesar dessas mudanças 
na estrutura de apresentação, 
o IFRS 18 não altera as normas 
de reconhecimento ou mensu-
ração nas transações contábeis.

Outro aspecto relevante 
é que essa mudança ocorrerá 
simultaneamente ao período 
de transição da reforma tri-
butária, o que exigirá atenção 
redobrada por parte de con-
tadores, auditores e especialis-
tas tributários.

Demonstração do resultado do exercício vai mudar


